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RESUMO 

 

FARIAS, Andreza Josiany Aires de. TENTATIVAS DE SUICÍDIO RELACIONADAS 
AO USO DE MEDICAMENTOS E SUA RELAÇÃO COM OS DETERMINANTES 
SOCIAIS DA SAÚDE: UMA ANÁLISE ESPACIAL. Dissertação (Mestrado). Programa 
de Pós-Graduação em Saúde Pública. Universidade Estadual da Paraíba. Campina 
Grande – 2021. 
 

INTRODUÇÃO: À proporção que o setor farmacêutico começou a crescer, iniciaram-

se as preocupações no que se refere à utilização de forma irracional de 

medicamentos, colaborando para um quadro de intoxicação por medicamentos, que, 

no Brasil, é um grave problema de saúde pública, muitas vezes em decorrência de 

tentativas de suicídio. OBJETIVO: Analisar os casos de tentativas de suicídio por 

medicamentos e sua relação com os Determinantes Sociais da Saúde por meio da 

análise espacial no município de Campina Grande, através da análise dos dados 

notificados no SINAN, no ano de 2019. MATERIAIS E MÉTODOS: Trata-se de um 

estudo observacional, transversal, e analítico, de caráter quantitativo, realizado a partir 

de dados secundários provenientes do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN). RESULTADOS: Foram avaliados 237 pacientes da zona urbana 

de Campina Grande, com relato de tentativa de suicídio através da ingestão de 

medicamentos. Observou-se que o perfil dos pacientes obedeceu o seguinte padrão: 

indivíduos do sexo feminino (79,7%), na faixa etária de 20 a 39 anos (51,5%), 

escolaridade em nível de ensino fundamental (49,4%), condição de solteiro como 

estado civil (64,5%) e a maioria sendo estudante (42,2%), seguido de desempregado 

(a) (32,1%). Observou-se a ocorrência de casos em muitos bairros do município, a 

exceção de seis bairros que não ocorreram casos, evidenciando-se maior números 

de casos na zona oeste (n=92), representada pelos bairros Malvinas (n=23), 

Bodocongó (n=21) e Serrotão (n=9), seguido da zona sul (n=70), com destaque para 

os bairros Liberdade (n=12), Catolé (n=11) e Três Irmãs (n=10). Por outro lado, os 

bairros Mirante, Cuités, Sandra Cavalcante, Louzeiro, Itararé e Velame não 

apresentaram ocorrências de casos de tentativas de suicídio através do uso de 

medicamentos. Estatisticamente, calculou-se o Índice de Moran Global (I) e constatou-

se que, no aspecto global, no ano de 2019, não existiu autocorrelação espacial na 

região estudada. Por outro lado, a fim de observar a autocorrelação espacial local, 

constatou-se que os bairros Serrotão, Malvinas, Bodocongó e Três Irmãs, 



 
  

apresentaram autocorrelação espacial positiva. O teste estatístico de Spearman 

demonstrou valores obtidos que sugerem uma correlação positiva entre as variáveis 

e as TS. As maiores correlações foram observadas entre as variáveis “Mulheres 

residentes no bairro na faixa etária de 10 a 39 anos” e “Renda per capita inferior ou 

igual a um salário mínimo” (0,95) e “Moradores de domicílios no bairro sem 

escolaridade” e “Renda per capita inferior ou igual a um salário mínimo” (0,94). 

CONCLUSÕES: Os resultados apresentados no estudo mostram-se importantes no 

fortalecimento de ações intersetoriais a fim de modificar o quadro epidemiológico do 

agravo e, consequentemente, reduzir o impacto das tentativas de suicídio e suas 

reincidências, que, consequentemente, podem causar a morte. 

 

Palavras-chave: Tentativa de suicídio. Análise Espacial. Condições Sociais. Saúde 

Pública. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

ABSTRACT 

 

INTRODUCTION: As the pharmaceutical sector began to grow, concerns arose 

regarding the irrational use of medicines, contributing to a picture of drug intoxication, 

which, in Brazil, is a serious public health problem , often as a result of suicide 

attempts. OBJECTIVE: To analyze the cases of suicide attempts by medication and 

their relationship with the Social Determinants of Health through spatial analysis in the 

city of Campina Grande, through the analysis of data reported in SINAN, in the year 

2019. MATERIALS AND METHODS: Treats This is an observational, cross-sectional, 

and analytical study, with a quantitative character, carried out from secondary data 

from the Information System for Notifiable Diseases (SINAN). RESULTS: Two 

hundred and thirty-seven patients from the urban area of Campina Grande, with a 

report of attempted suicide through the ingestion of medication, were evaluated. It was 

observed that the profile of the patients followed the following pattern: female 

individuals (79.7%), aged between 20 and 39 years (51.5%), education at elementary 

school level (49.4% ), single status as marital status (64.5%) and the majority being a 

student (42.2%), followed by unemployed (32.1%). The occurrence of cases was 

observed in many districts of the city, with the exception of 6 districts that did not have 

any cases, with a greater number of cases in the west zone (n=92), represented by 

the Malvinas districts (n=23), Bodocongó (n=21) and Serrotão (n=9), followed by the 

south zone (n=70), with emphasis on the neighborhoods Liberdade (n=12), Catolé 

(n=11) and Três Irmãs (n=10). On the orther hand, the neighborhoods Mirante, Cuités, 

Sandra Cavalcante, Louzeiro, Itararé and Velame did not presente cases of suicide 

attempts through the use of medication. Statistically, the Global Moran Index (I) was 

calculated and it was found that, in the global aspect, in the year 2019, there was no 

spatial autocorrelation in the studied region. On the other hand, the neighborhoods 

Mirante, Cuités, Sandra Cavalcante, Louzeiro, Itararé and Velame did not have cases 

of suicide through the use of medication. Statistically, the Global Moran Index (I) was 

calculated and it was found that, in the global aspect, in the year 2019, there was no 

spatial autocorrelation in the studied region. On the other hand, in order to observe a 

local spatial autocorrelation, it was found that the neighborhoods Serrotão, Malvinas, 

Bodocongó and Três Irmãs had additional positive spatial autocorrelation. Spearman's 

statistical test defines the value obtained for obtaining a positive correlation between 



 
  

the variables  and the TS. The highest correlations were observed between the 

variables “Women residing in the neighborhood aged 10 to 39 years” and “Per capita 

income less than or equal to one minimum wage” (0.95) and “Dwellers of households 

in the neighborhood without education” and “Per capita income less than or equal to 

one minimum wage” (0.94). CONCLUSIONS: The results obtained in the study are 

shown to be important in strengthening intersectorial actions in order to modify the 

epidemiological picture of the disease and, consequently, reduce the impact of suicide 

actions and their recurrences, which, consequently, can cause death. 

 

Keywords: Suicide attempt. Spatial Analysis. Social Conditions. Public health. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) caracteriza o suicídio como um 

grave problema de saúde pública e ocupa lugar de destaque entre as vinte principais 

causas de morte no mundo. Segundo o órgão, cerca de 800.000 pessoas cometem 

suicídio a cada ano, sendo a terceira causa de morte entre jovens de 15 a 19 anos, 

acometendo principalmente países de baixa e média renda. Por isso, a OMS tem 

priorizado a redução da mortalidade por suicídio como meta global e incluído como 

indicador nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (WHO 

et al., 2019). 

 

1.1 Histórico das políticas públicas sobre medicamentos 

  

Nas últimas décadas, a Saúde Pública brasileira vem ganhando destaque nos 

debates, principalmente devido aos avanços nas políticas que evidenciam uma longa 

história de progressos, lutas institucionais e mudanças nos determinantes sociais 

(BORGES; BAPTISTA; MATTOS, 2016). Dessa forma, nota-se o crescimento 

tecnológico e revolucionário que essas mudanças proporcionaram para o setor 

farmacêutico, uma vez que houve a produção de medicamentos seguros e de 

qualidade com papel central na terapêutica, com o intuito de curar doenças e tratar 

sintomas (CAPONI, 2010). 

Nesse contexto, garantir o acesso aos medicamentos essenciais e o incentivo 

à sua utilização de forma racional são aspectos que contribuem para o 

aperfeiçoamento da Assistência Farmacêutica assim como favorecem a saúde da 

população, visto que as listas de medicamentos essenciais promovem equidade no 

serviço e segurança, corroborando com melhorias no acesso e efetividade nos 

serviços de saúde (WHO, 2019). 

Porém, é importante destacar que a garantia de acesso aos medicamentos 

essenciais necessita da organização de um conjunto de ações e serviços no âmbito 

do SUS, desde o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico até a 

produção e inspeção de medicamentos (VIEIRA, 2017). 

Dessa maneira, o setor farmacêutico passou e continua passando por 

constantes transformações que contribuem para valorização e aperfeiçoamento da 
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Assistência Farmacêutica como estratégia de atuação no campo da saúde pública 

(BERMUDEZ, 2018a). Dentre essas transformações, pode-se destacar a criação da 

Central de Medicamentos (CEME), a regulamentação do Sistema Único de Saúde 

(SUS), a formulação da Política Nacional de Medicamentos (PNM), a criação da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), a Lei dos Genéricos, a aprovação 

da Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), entre outros (BERMUDEZ 

et al., 2018b).  

Assim, o Brasil tem avançado no que diz respeito à elaboração de legislações 

voltadas para a Assistência Farmacêutica, colaborando para a evolução da história 

das políticas públicas que interferem diretamente na vida da população, 

essencialmente na década de 1980, quando o país passou por uma nova mudança 

na saúde pública, comandada pela Reforma Sanitária, na década de 1970, que 

culminou em transformações com o objetivo de garantir o direito universal à saúde 

(ALENCAR, 2016). 

Com a criação da Central de Medicamentos (CEME), regulamentada através 

do Decreto 68.806 de 25 de junho de 1971, iniciou-se um processo de organização 

da Assistência Farmacêutica (AF) no Brasil, o que garantia o fornecimento de 

medicamentos essenciais às pessoas com menor poder aquisitivo, incentivando o 

desenvolvimento e a comercialização e atuando de forma eficaz, no incentivo à 

proteção de novas indústrias farmacêuticas que começavam a surgir no Brasil 

(BERMUDEZ et al., 2018b; CAVALCANTI; SOBRINHO, 2017). 

Dessa forma, é importante pontuar uma das conquistas mais importantes 

tanto no campo da saúde da população quanto no campo da Assistência 

Farmacêutica: A Constituição Federal do Brasil de 1988, que veio para expandir o 

acesso aos serviços de saúde e garantir a saúde como direito de todos e dever do 

Estado, de acordo com seu artigo 196 (BRASIL, 1988). 

Com a Constituição Federal, em 1988, o Brasil vem experimentando, além do 

conceito ampliado de saúde, mudanças norteadas por princípios importantes que 

conduzem a política de saúde do país, através do qual a Saúde está inserida nos 

artigos 196 a 200, observado, dentre as atribuições do SUS elencadas, a participação 

na produção de medicamentos e outros insumos (VASCONCELOS et al., 2017). 

Em 1990, foi promulgada a Lei Orgânica da Saúde, a Lei 8.080, de 19 de 

setembro de 1990 que dispõe sobre as condições de promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços de saúde e dá 
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ênfase aos seus objetivos, princípios e diretrizes. Além disso, no que concerne à 

assistência farmacêutica, ela inclui como campo de atuação do SUS a assistência 

terapêutica integral, inclusive farmacêutica e a formulação de política de 

medicamentos, entre outros (BRASIL, 1990). 

A evolução no campo da saúde continuou acontecendo e, através da Portaria 

nº 3.916, de 30 de outubro de 1998, o Ministério da Saúde aprovou a Política Nacional 

de Medicamentos (PNM), como parte importante da Política Nacional de Saúde 

(PNS), que tem como base os princípios e diretrizes do SUS, cujo propósito é o de 

garantir eficácia, segurança e qualidade dos medicamentos denominados essenciais 

(BRASIL, 1998a). A PNM tem como diretrizes: Adoção da Relação de Medicamentos 

Essenciais (RENAME); Regulamentação Sanitária de Medicamentos; Reorientação 

da Assistência Farmacêutica; Promoção do Uso Racional de Medicamentos; 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico; Promoção da Produção de Medicamentos; 

Garantia da Segurança, Eficácia e Qualidade dos Medicamentos; Desenvolvimento e 

Capacitação de Recursos Humanos (BRASIL, 2001). 

Com isso, outra transformação do setor farmacêutico aconteceu com a 

aprovação da Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998, que aprovou o Regulamento 

Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial. Entre outras 

coisas, ela estabelece definições de Autorização Especial, Autorização de Importação, 

Autorização de Exportação, Droga, Entorpecente, Medicamento, Psicotrópico, assim 

como envolve aspectos relacionados à comercialização, transporte, prescrição, 

guarda, balanços, controle e fiscalização (BRASIL, 1998b). A partir disso, a venda da 

maioria dos medicamentos passou a ser controlada pelo Ministério da Saúde, exigindo 

prescrição médica para sua devida dispensação, evitando, assim, o uso irracional e 

abusivo dos medicamentos (TAKAHAMA et al., 2014). 

Ao passo que era aprovada a PNM, mudanças aconteciam a fim de 

regulamentar uma outra lei, desta vez a Lei dos Genéricos, em 1999, regulamentada 

pela ANVISA, que oferecia à população brasileira a oportunidade de adquirir 

medicamentos essenciais com preço acessível e reduzido em relação aos demais, 

porém com a mesma qualidade, eficácia e segurança (BERMUDEZ et al., 2018b). 

A Política Nacional de Assistência Farmacêutica, por sua vez, aprovada pela 

Resolução nº 338, de 06 de maio de 2004, compreende um conjunto de ações de 

promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto individual quanto coletiva, a fim 

de incentivar a utilização de medicamentos essenciais de forma racional. Além disso, 
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ela estabelece eixos importantes como a garantia do acesso e equidade às ações de 

saúde e à assistência farmacêutica; qualificação e desenvolvimento dos serviços; 

promoção do uso racional de medicamentos (BRASIL, 2004). 

Por sua vez, o Decreto 7.508 de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei 

8.080/90, compreende o planejamento e a assistência à saúde, deliberando, também, 

sobre a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) e a Relação 

Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) (SANTOS-PINTO et al., 2013). 

De modo geral, a RENAME engloba a seleção e padronização de medicamentos no 

âmbito do SUS e a RENASES envolve todas as ações e todos os serviços oferecidos 

pelo SUS que contribuem para uma assistência integral à população (BRASIL, 2011a).  

 À proporção que o setor farmacêutico começou a crescer, iniciaram-se as 

preocupações no que se refere à utilização de forma irracional de medicamentos, 

colaborando para um quadro de intoxicação por medicamentos, que, no Brasil, é um 

grave problema de saúde pública (BRASIL, 2015a).  

  

1.2 Farmacotoxicovigilância  

 

A Epidemiologia tem diversas aplicações teóricas e práticas na saúde pública, 

sobretudo na formulação de estratégias de promoção e proteção à saúde, uma vez 

que enfatiza o entendimento do processo saúde-doença no âmbito das populações e 

as diversas classes sociais, comunidades, sociedades e grupos específicos 

(CARVALHO; PINHO; GARCIA, 2017). 

Devido à sua temática dinâmica e à complexidade do objeto de estudo, a 

epidemiologia possui um conceito de difícil definição, visto que estuda as coletividades 

humanas e os processos que envolvem as relações, o processo saúde-doença e os 

fatores condicionantes e determinantes, detectando os problemas de saúde coletiva 

e propondo medidas de prevenção e proteção específica, erradicação de doenças e 

elaboração de indicadores que auxiliam no processo de planejamento em saúde 

(ROUQUAYROL; GURGEL, 2018). 

 Nesse sentido, entende-se por história natural da doença um conjunto de 

fatores relacionados à interação entre agente, suscetível e meio ambiente que 

interfere no desenvolvimento do processo global, acarretando em alterações que 

levam a um defeito, invalidez, recuperação ou morte (LEAVEL: CLARK, 1976).  
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Com isso, percebe-se a importância da Vigilância em Saúde nos Serviços de 

Saúde, que busca respostas mais efetivas para as mudanças e demandas de saúde, 

uma vez que trabalham de forma integrada e articulada a fim de transcender os 

espaços institucionalizados e implementar ações de controle, permitindo a 

dinamicidade do processo saúde-doença (OLIVEIRA; CRUZ, 2015). 

Dessa forma, a Vigilância Epidemiológica, de acordo com a Lei Orgânica 

Saúde – Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, busca proporcionar o 

conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores 

determinantes e condicionantes da saúde individual ou coletiva, a fim de implementar 

ações de prevenção e controle de agravos e doenças. (BRASIL, 1990). 

 Com isso, a Epidemiologia utiliza sistemas que permitem a coleta, elaboração 

e divulgação de dados importantes sobre a saúde da população, o que objetiva a 

informação sobre o número de nascidos vivos, mortalidade, internações hospitalares 

e outros indicadores em saúde que corroboram para o entendimento da distribuição 

desses fatores na população (DE MELLO JORGE; LAURENTI; GOTLIEB, 2010).  

A epidemiologia, como a principal ciência de informação de saúde, tem se 

expressado nos últimos anos, como essencial às inúmeras áreas da saúde, 

caracterizando uma determinada população e desvelando informações que permitem 

fazer de dados passados uma importante fonte para projeções futuras. Sendo assim, 

em meados do século XIX, John Snow, considerado o pai da epidemiologia moderna, 

descobriu a causa da epidemia de cólera em Londres, evidenciando a relação causal 

entre o consumo de água contaminada por dejetos de doentes e o aparecimento da 

doença. Hoje, com as tecnologias disponíveis, é possível analisar o processo saúde-

doença na população e esclarecer questões provenientes das ações de saúde, 

produzindo novos conhecimentos (ROUQUAYROL; GURGEL, 2018). 

Estes sistemas de informação trabalham de forma integrada e complementar 

com o sistema de saúde, a fim de garantir melhorias na qualidade do atendimento dos 

pacientes e profissionais de saúde, com posterior avaliação do processo de trabalho 

e garantia de informação quanto à efetividade das ações e qualidade. Ademais, esse 

processo facilita a tomada de decisões acerca do planejamento e ajuste da política de 

saúde (CINTHO; MACHADO; MORO, 2016).  

 Assim sendo, o Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN) é um 

importante meio de observar o cenário epidemiológico atual do país (SILVA; FERRAZ; 

RODRIGUES-JUNIOR, 2016). Começou a ser desenvolvido no início da década de 
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90, com o objetivo de padronizar a coleta e o processamento dos dados sobre agravos 

de notificação em todo o território nacional, fornecendo informações para a análise do 

perfil da morbidade e contribuindo, dessa forma, para a tomada de decisões em todos 

os níveis e para o subsídio das atividades de vigilância epidemiológica (RIBEIRO, 

2017). 

Sabe-se que a notificação compulsória deve ser realizada diante da suspeita 

ou confirmação de doença ou agravo. Hoje, a Lista Nacional de Notificação 

Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública inclui as intoxicações. 

As notificações das intoxicações passaram a ser de notificação compulsória através 

da publicação da Portaria nº 104, de 25 de janeiro de 2011, pelo Ministério da Saúde 

(BRASIL, 2011b).  

Esta Portaria foi revogada pela Portaria de nº 1.271, de 6 de junho de 2014, 

que define a Lista Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e 

eventos em saúde pública e torna imediata (em até 24 horas) a notificação dos casos 

de violência sexual e de tentativas de suicídio na esfera municipal, com o propósito 

de garantir a intervenção oportuna nos casos (BRASIL, 2014). A notificação das 

intoxicações será de forma semanal à Secretaria de Saúde do Município do local de 

atendimento do paciente, como também será registrada em sistema de informação 

em saúde e seguirá o fluxo de compartilhamento entre as esferas de gestão do SUS 

estabelecido pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2016). 

Neste contexto, com o auxílio dos sistemas de informação em saúde, pode-

se observar que o uso indevido de medicamentos tem trazido preocupações devido 

ao aumento significativo de casos de intoxicação no mundo todo e aos prejuízos que 

essa prática acarreta na vida das pessoas, caracterizando-o como um problema de 

saúde pública mundial (GALATO; MADALENA; PEREIRA, 2012).  

Em vários países do mundo como Austrália, Bélgica, Canadá, Dinamarca, 

França, Nova Zelândia, Noruega, Reino Unido, Suécia e no Brasil existem sistemas 

de informação em saúde que são alimentados com dados de informações sobre 

intoxicações por medicamentos. Esses dados são oriundos de Centros de 

Informações sobre intoxicações e/ou envenenamentos por medicamentos, ou outras 

unidades de saúde (WHO et al., 2019). 

Em 2015, houve a necessidade de identificar os Centros de Informação e 

Assistência Toxicológica no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES). Logo, através da Portaria nº 1.678, de 2 de outubro de 2015, instituiu-
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se os Centros de Informação e Assistência Toxicológica (CIATOx) como 

estabelecimentos de saúde integrantes da Linha de Cuidado ao Trauma, da Rede de 

Atenção as Urgências e Emergências no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Assim sendo, os Centros de Informação e Assistência Toxicológica (CIATOx) foram 

criados a partir da necessidade de reconhecimento das exposições e intoxicações 

como problema de saúde pública, uma vez que permite oferecer informações e 

orientar acerca do diagnóstico, tratamento e prevenção das intoxicações (BRASIL, 

2015b). 

Atualmente, a Rede Nacional de Centros de Informação e Assistência 

Toxicológica (RENACIAT) é a responsável por registrar as exposições e intoxicações 

no Brasil, sendo coordenada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

e distribuída em 19 estados e o Distrito Federal (DF) (WHO, 1998). 

 

1.3 Epidemiologia das intoxicações por medicamentos  

 

O acesso aos medicamentos é uma estratégia indispensável para a avanço 

da garantia do direito à saúde, qualidade e resolutividade. Além disso, sabe-se que 

uma grande parcela da população, principalmente a de menor renda, depende de 

programas públicos, especialmente os relacionados aos medicamentos ofertados pelo 

SUS (GARCIA et al., 2013). 

Diante do avanço da Indústria Farmacêutica e da industrialização, vários 

medicamentos passaram a ser comercializados, trazendo mudanças no perfil de 

utilização desses produtos. Dessa forma, o estímulo ao consumo de medicamentos, 

a facilidade de acesso a esses produtos e a banalização da automedicação favorecem 

um grave problema de saúde pública que envolve a intoxicação medicamentosa, 

episódio que pode ocorrer em todas as idades, ambos os sexos, e em grupos de 

situações econômicas diferentes (MAIOR; OSORIO-DE-CASTRO; ANDRADE, 2017). 

Dados nacionais e locais apontam os medicamentos como sendo os agentes 

tóxicos que mais causam intoxicações exógenas, o que pode ser justificado pela 

facilidade do acesso e seu uso irracional, associado à falta de informação por parte 

da população (MOTA et al., 2012; SINAN, 2020). 

Em relatório anual da American Association of Poison Control Centers 

(AAPCC)/National Poison Data System (NPDS), foram registrados 2.099.751 casos 

de exposições em humanos. As cinco principais classes de substância mais 
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frequentemente envolvidas em todas as exposições humanas foram os analgésicos 

(11,08%), os domissanitários (7,3%), cosméticos/produtos para cuidados pessoais 

(6,5%), sedativos/hipnóticos/ antipsicóticos (5,5%) e antidepressivos (5,2%) 

(GUMMIN et al., 2019). 

No Brasil, de acordo com dados do SINAN no relatório mais recente disponível 

sobre a ocorrência de intoxicação humana, observa-se que, no ano de 2017, 135.441 

casos foram notificados para todas as categorias, sendo a classe de medicamentos 

composta por 62.199 casos registrados, o que corresponde a 45,92% do total. Em 

relação à categoria medicamentos, referente ao sexo, ganhou destaque o sexo 

feminino, com 71,30% e, em relação à faixa etária, ganhou destaque o grupo 

pertencente à faixa entre 20 e 39 anos, totalizando 39,77%. Em relação à 

circunstância, destaca-se a tentativa de suicídio com 61,82% casos e, quanto à 

evolução, 80,90% evoluíram para cura sem sequela e 1,91% casos evoluíram para 

óbito por intoxicação. Além disso, a região Sudeste lidera o ranking de intoxicação 

humana, registrando 31.191 casos, seguida da região Sul, com 13.768 casos e 

Nordeste, com 11.946 casos registrados (SINAN, 2020). 

Assim, entende-se que a maior incidência de tentativa de suicídio é na 

população feminina através da ingestão de medicamento, com incidência total de 10,3 

tentativas de suicídio (100.000 hab./ano) quando comparada com a população 

masculina, que tem incidência de 20,0 tentativas de suicídio (100.000 hab./ano) 

(RIBEIRO et al., 2018). Associa-se o uso de medicamentos como forma escolhida 

pelo sexo feminino devido essa população escolher métodos menos violentos para a 

ação, enquanto os homens tendem a usar meios mais violentos devido à maior 

intenção suicida, à alta agressividade, ao conhecimento sobre as formas mais 

violentas (GONÇALVES; DE FREITAS; SEQUEIRA, 2011). 

Dessa maneira, para a Organização Mundial da Saúde (OMS), o suicídio é 

um grave problema de saúde pública e ocupa lugar de destaque entre as vinte 

principais causas de morte no mundo. Segundo o órgão, cerca de 800.000 pessoas 

cometem suicídio a cada ano, sendo a terceira causa de morte entre jovens de 15 a 

19 anos, acometendo principalmente países de baixa e média renda. Por isso, a OMS 

tem priorizado a redução da mortalidade por suicídio como meta global e incluído 

como indicador nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas 

(WHO et al., 2019).  
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1.4 Determinantes Sociais da Saúde 

 

A temática da determinação social passou a ganhar destaque cada vez maior 

desde a virada do século, quando foi inserida nos debates internacionais que envolvia 

a saúde da sociedade. Neste contexto, a discussão passou a ser sobre os 

“determinantes sociais da saúde” no sentido de dar ênfase a uma questão que há 

muito tempo era objetivo de análise: a questão da desigualdade, buscando entender 

as diferenças sociais, disparidades nas condições de vida e de saúde, no acesso aos 

serviços de saúde e como esses aspectos têm influência na morbimortalidade da 

população (ALMEIDA-FILHO; BARRETO, 2014).  

Com o desenvolvimento do capitalismo, no final do século XVIII e início do 

século XIX, surge a socialização do corpo enquanto força de trabalho. Assim sendo, 

o foco do capitalismo era o biológico, o corporal, enquanto a saúde do operário 

propriamente dita passou a ser questionada somente depois, quando surge a questão 

da emergência da medicina social, despertando o caráter social da medicina e da 

doença (FOUCAULT, 1979). 

Sabe-se que o conceito de saúde ultrapassa o fator biológico, uma vez que 

engloba as conexões do indivíduo com a sociedade em que vive, o acesso aos 

serviços essenciais e às boas condições socioeconômicas. Dessa maneira, o contexto 

social/individual/coletivo pode influenciar de forma positiva ou negativa na saúde de 

determinada pessoa (ROCHA; DAVID, 2015). 

Assim, destaca-se a importância dos fatores não-clínicos sobre a saúde da 

população, uma vez que evidencia as formas de interação entre os níveis sociais 

diferentes, o que contribui para o predomínio de desigualdades, do âmbito individual 

ao coletivo, caracterizado por questões socioeconômicas, culturais, ambientais (GEIB, 

2012). 

Dessa maneira, entende-se que os avanços tecnológicos e a frente capitalista, 

associados à globalização, trazem à tona questões que são objetos de debate há 

décadas, como o aumento das desigualdades e iniquidades sociais e, particularmente 

na área da saúde, com o debate acerca dos “determinantes sociais da saúde” 

(GARBOIS; SODRÉ; DALBELLO-ARAUJO, 2014). 

O movimento sanitário brasileiro teve importante influência do conceito de 

Determinação Social da Saúde e na construção da epidemiologia social latino-
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americana. Entende-se que a falta de acesso a condições básicas e à educação, 

condições abusivas de trabalho são alguns dos macrodeterminantes sociais da saúde 

das pessoas que, muitas vezes, podem levar ao adoecimento e morte (GEIB, 2012). 

A Organização Mundial da Saúde, em 2005, criou a Comissão para os 

Determinantes Sociais da Saúde (CDSS) a fim de formar uma discussão coletiva para 

combater as desigualdades sociais (GARBOIS; SODRÉ; DALBELLO-ARAUJO, 

2017). Dessa forma, a CDSS entende como determinantes sociais da saúde a forma 

como as pessoas vivem, trabalham e se relacionam, e a maneira que as condições 

de vida determinam a posição na hierarquia social, conceito inspirado no modelo de 

Dahlgren e Whitehead (COMISSÃO PARA OS DETERMINANTES SOCIAIS DA 

SAÚDE, 2010; SOLAR; IRWIN, 2010).  

Assim sendo, em 2006, no Brasil, cria-se a Comissão Nacional sobre os 

Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS), que define os Determinantes Sociais da 

Saúde (DSS) como as condições sociais, econômicas, culturais, psicológicas que 

influenciam no adoecimento da população e da coletividade, afetando a saúde e 

trazendo riscos para a comunidade (OMS, 2011). Logo, o entendimento acerca dos 

determinantes sociais da saúde permite intervenções no sentido de enfatizar a 

necessidade de políticas públicas a fim de reduzir as iniquidades e investir em políticas 

públicas com mais equidade (VIANNA, 2012). Nesse contexto, os DSS são descritos 

através de vários modelos que caracterizam as relações de natureza social, política e 

econômica. A Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS) 

adota o modelo de Dahlgren e Whitehead (NOGUEIRA, 2010). Esse modelo também 

foi adotado para nortear o presente trabalho devido sua clareza para compreensão do 

processo por diferentes tipos de público (Figura 1).  

Nesse modelo, os determinantes sociais da saúde são divididos em camadas 

de acordo com sua abrangência. No campo individual, na base do modelo, estão os 

determinantes proximais, as características individuais de idade, sexo e aspectos 

hereditários, que influenciam a saúde da pessoa. Em seguida, a camada 

imediatamente superior refere-se a estilo de vida e aspectos comportamentais, 

situados entre os fatores individuais e os DSS, como parte do individual e do coletivo, 

uma vez que os comportamentos são fortemente influenciados por questões pessoais 

e também por determinantes sociais (acesso a informações, propaganda etc). O 

próximo nível evidencia as redes comunitárias e de apoio e a importância delas para 

a saúde da sociedade, consideradas um elemento importante de coesão social. Na 



26 
 

próxima camada, encontram-se os fatores relacionados às condições de vida e de 

trabalho, acesso à educação, saneamento adequado, evidenciando o risco 

diferenciado que os sujeitos em desvantagem social possuem, maior exposição ao 

desemprego, a habitações inadequadas e ao menos acesso aos serviços essenciais. 

Por fim, na última camada, encontram-se os fatores relacionados às condições 

socioeconômicas, culturais e ambientais gerais, considerados macrodeterminantes e 

que possuem grande poder de influência sobre os demais níveis, pois o padrão de 

vida alcançado determina a escolha dos hábitos alimentares, moradia e trabalho 

(GEIB, 2012; BARATA, 2013; SOLAR; IRWIN, 2010). 

A visualização do modelo de Dahlgren e Whitehead permite identificar formas 

de intervir nas políticas públicas a fim de diminuir as iniquidades ocasionadas pela 

posição social do indivíduo. Neste sentido, o desemprego, a pobreza e a distribuição 

de renda desigual resultam em péssimas condições de vida, dificultam o 

desenvolvimento dos serviços de saúde e aceleram a exclusão social de certos 

indivíduos, assim como o mercado e a globalização apresentam ‘falhas’ ao produzir 

desigualdades de renda, educação e ocupação (GEIB, 2012; CABRERA et al., 2011). 

 

Figura 1 - Modelo dos Determinantes Sociais da Saúde proposto por Dahlgren e 
Whitehead 

 

 

 

Fonte: Comissão Nacional para os Determinantes Sociais da Saúde (2008). 
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Em 2010, A Organização Mundial da Saúde define um marcador conceitual 

sobre os DSS, baseado nos critérios propostos por Solar e Irwin (2010), modelo 

utilizado em 2011 na Conferência Mundial sobre os Determinantes Sociais da Saúde. 

Assim sendo, este modelo propõe articulação acerca dos determinantes estruturais e 

dos determinantes intermediários ou mediadores sobre as desigualdades em saúde, 

fatores socioeconômicos, culturais e contexto político, enfatizando as diferentes 

dimensões da estrutura e da estratificação social (BARATA, 2013). 

Nesse contexto, os determinantes estruturais são fatores que reforçam a 

posição hierárquica na sociedade, definem o acesso aos meios de trabalho, 

ocupação, educação, renda e coesão social e estratificam a sociedade de acordo com 

essas condições socioeconômicas. Dessa forma, entende-se que essas posições 

socioeconômicas refletem no grau de vulnerabilidade e exposição da população a 

determinadas condições de saúde (determinantes intermediários), o que reforça a 

hierarquia social. Entre os fatores estruturais de manutenção da hierarquia, destacam-

se: 1) valores sociais e culturais, 2) políticas de saúde voltadas para a educação, 

saúde, saneamento e água, 3) políticas macroeconômicas, incluindo políticas fiscais 

e de mercado, 4) políticas sociais sobre habitação, posse de terra e emprego, 5) 

participação social e 6) condições epidemiológicas. Assim, os determinantes 

intermediários referem-se aos fatores relacionados às condições materiais (condições 

de moradia, qualidade da água, disponibilidade a alimentos), estilo de vida (uso de 

álcool, tabagismo e atividade física), fatores biológicos e psicossociais, sistema de 

saúde e coesão social (SOLAR; IRWIN, 2010). 
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Figura 2 - Modelo dos Determinantes Sociais da Saúde proposto por Solar e Irwin 

 

Fonte: Solar e Irwin (2010). 

 

Dessa maneira, as diversas abordagens para a construção das políticas 

públicas são necessárias, pois permitem a organização social, a adaptação dos 

determinantes sociais em suas especificidades, além de determinarem o desenho das 

propostas de intervenção com impacto significativo sobre os resultados (BARATA, 

2013). 

 

1.4.1 Determinantes Sociais do Suicídio e das Tentativas de Suicídio 

 

O suicídio caracteriza-se como um grave problema de saúde pública mundial, 

acarretado por fatores sociais, econômicos e biológicos que afetam todas as idades 

(KÕLVES; DE LEO, 2017). Porém, as teorias para tentar explicar o suicídio não são 

recentes, a exemplo de Emile Durkheim, que foi um dos pioneiros a questionar as 

taxas de suicídio e a caracterizá-lo como um ato resultante de fatores sociais e não 

apenas de fatores individuais, uma vez que a sociedade exerce papel importante na 

formação do indivíduo (GONÇALVES; GONÇALVES; OLIVEIRA JÚNIOR, 2011). 

Para ele, o suicídio é todo ato praticado pela própria vítima a fim de resultar na própria 

morte, enquanto a tentativa de suicídio é o ato interrompido, ou seja, sem sucesso 

(DURKHEIM, 2003). Alguns estudos apontam que, anualmente, em todo o mundo, 

mais de 900 mil pessoas cometem suicídio, sendo um óbito a cada 40 segundos e 
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uma tentativa de suicídio a cada 3 segundos (CARMONA-NAVARRO; PICHARDO-

MARTÍNEZ, 2012; MAGALHÃES et al., 2014). 

Tomando como base o modelo proposto por Dahlgren e Whitehead, temos 

como determinantes proximais: idade, sexo e fatores hereditários (COMISSÃO 

NACIONAL SOBRE DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE, 2010). Na perspectiva 

de gênero, o gênero masculino apresenta maiores taxas de suicídio (SCHNITMAN et 

al., 2010; CAVALCANTE; MINAYO, 2012; TORRESANI et al., 2014), enquanto as 

mulheres apresentam os maiores índices de tentativas de suicídio (ROSA et al., 2016; 

MINAYO; MENEGHEL; CAVALCANTE, 2012).  

O maior número de casos de suicídio no sexo masculino justifica-se em 

decorrência da construção de padrões de masculinidade definidos pela capacidade 

de realização de tarefas, assegurando a existência do patriarcado. Dessa forma, 

entende-se que o padrão de masculinidade existente torna o homem vulnerável, 

vítima e principal autor de violência social e autoagressão, levando-o a não buscar 

ajuda diante de adoecimento e problemas de saúde (MINAYO; MENEGHEL; 

CAVALCANTE, 2012).  Ao mesmo tempo, é importante destacar as mudanças 

culturais do papel da mulher na sociedade, inserção destas no mercado de trabalho e 

acúmulo de funções. Com tudo isso, a mulher passa a tornar-se sobrecarregada, 

cometendo tentativas de suicídio por fatores diferentes dos homens: depressão, 

sofrimento psicológico, violência (sexual, matrimonial, física), dificuldade financeira, 

privação social, acúmulo de funções (DEVRIES et al., 2011; MENEGHEL et al., 2015). 

Em relação ao sexo e à idade, estudo realizado evidenciou que a mulher 

comete tentativa de suicídio 5,1 vezes mais do que o sexo masculino através da 

ingestão de medicamentos, tendo uma incidência total de 10,3 tentativas de 

autoextermínio (100.000 hab./ano) comparado ao sexo masculino, que apresentou 

incidência de 2,0 (100.000 hab./ano). Além disso, a faixa etária de maior ocorrência 

de tentativas de suicídio foi de 20 a 29 anos, seguido da faixa etária de 15 a 19 anos 

(RIBEIRO et al., 2018). Ou seja, quem mais tenta suicídio é a população feminina e a 

população predominantemente jovem, tendo como principais formas de 

autoextermínio: agrotóxicos e medicamentos (VIEIRA; SANTANA; SUCHARA, 2015).   

Dessa maneira, entende-se que o maior número de casos de tentativas de 

suicídio na população jovem tem preocupado, visto que as tentativas de suicídio 

iniciam-se na adolescência, entre 10 e 14 anos, com crescente considerável entre 15 

e 19 anos, alertando para o início precoce das TS (RIBEIRO et al., 2018). Um estudo 
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observou que a maior prevalência no número de casos de TS ocorre em adolescentes 

e jovens, sexo feminino, pessoas com baixa escolaridade e na população 

desempregada, corroborando para identificação de grupos de risco para melhor 

entendimento do evento (FÉLIX et al., 2016). Vale salientar que, diferentemente das 

tentativas de suicídio, a teoria de Durkheim mostra relação positiva entre o aumento 

da idade e a taxa de suicídio, caracterizada por fatores considerados desgastantes 

como: sentimento de impotência, desemprego, isolamento social, abandono da 

família, perda de entes queridos (GONÇALVES; GONÇALVES; OLIVEIRA JÚNIOR, 

2011). 

No que diz respeito a fatores hereditários, entende-se que o suicídio não é 

hereditário, ou seja, não é transmitido de pai para filho, mas acredita-se que o 

ambiente familiar pode propiciar o aparecimento e o desenvolvimento de um 

pensamento suicida, assim como a sociedade, os relacionamentos, a família e os 

amigos podem influenciar na produção e na minimização do evento suicida 

(DURKHEIM, 2003). 

Assim sendo, caracteriza-se como determinantes intermediários da saúde 

relacionados ao suicídio e às tentativas de suicídio: estado civil, problemas sociais e 

tentativas de suicídio anteriores (CAVALCANTE; MINAYO, 2012), violência e 

problemas familiares (MINAYO; CAVALCANTE, 2013), problemas conjugais (ZHOU 

et al., 2019; ALTINÖZ et al., 2019) e consumo de álcool (ZHOU et al., 2019). 

 Em um estudo que pesquisou fatores relacionados ao suicídio, foi 

demonstrado que a maioria dos homens do estudo eram casados ou recasados e a 

minoria era viúvo e separado, enquanto a maioria das mulheres encontrava-se 

solteira, separada ou viúva, o que caracteriza os conflitos familiares e conjugais como 

eventos precipitantes para o suicídio e as TS. Além disso, as mulheres são mais 

afetadas por questões conjugais, enquanto os homens são mais afetados por estados 

depressivos (CAVALCANTE; MINAYO, 2012). 

Outro fator a ser considerado é a relevância das TS, uma vez que a 

recorrência aumenta consideravelmente o risco para o suicídio (VIDAL; GONTIJO; 

LIMA, 2013), pois cada tentativa de suicídio mal sucedida aumenta a vulnerabilidade 

do indivíduo que sobreviveu, sendo considerada um fator de risco para o suicídio 

(DEVRIES et al., 2013). O uso do álcool também é considerado um fator de risco para 

o suicídio e para as TS, confere risco aumentado em relação a população em geral, 

fazendo com que esse fator tenha grande influência na morbimortalidade desses 
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indivíduos (KAPLAN et al., 2013; COSTA et al., 2017). Além disso, deve-se considerar 

que os efeitos causados pelo consumo do álcool causam sentimento de tristeza, culpa 

e arrependimento, aumentando a impulsividade e o risco para a exposição ao 

pensamento suicida, a fim de evitar aquele sentimento e situação (RIBEIRO et al., 

2016). 

Quanto aos macrodeterminantes, os principais que atuam para o surgimento 

do suicídio e das TS são: escolaridade e questões socioeconômicas (MOREIRA; 

GONÇALVES, 2010; CAVALCANTE; MINAYO, 2012; TORRESANI et al., 2014; 

VASCONCELOS-RAPOSO et al., 2016). Em um estudo que teve como objetivo 

identificar fatores de risco para a ideação suicida em jovens, observou-se que quanto 

menor o grau de escolaridade maior a ideação suicida, demonstrando dificuldades em 

conseguir emprego, com melhor remuneração e evolução pessoal e profissional, 

acarretando problemas psicológicos (VASCONCELOS-RAPOSO et al., 2016). 

Dessa maneira, entende-se que as condições sociais e econômicas 

influenciam na saúde do indivíduo, inclusive mental, pois determinam 

comportamentos e percepções da vida, visto que os mais fragilizados e em 

desvantagem social são submetidos a riscos aumentados, sejam eles de natural 

psicossocial, ambiental e acesso a recursos ofertados (SANTOS et al., 2017; 

CARVALHO et al., 2020). 

Assim, entende-se a importância dos órgãos governamentais em garantir o 

acesso universal de recursos, a efetividade de serviços de saúde e a implementação 

de ações que visem a promoção da saúde assim como prevenção de perturbações 

mentais e de danos acarretados por esses problemas, como é o caso do suicídio e 

das tentativas de suicídio (GONÇALVES; GONÇALVES; OLIVEIRA JÚNIOR, 2011). 

Dessa maneira, é importante conhecer a distribuição espacial de 

determinadas doenças na sociedade e o comportamento destas na população para 

que haja o planejamento, escolha do tipo de estudo e das ferramentas necessárias a 

fim de auxiliar no conhecimento de determinada região e de seus fatores 

determinantes (SANTOS et al., 2010). A Análise Espacial é uma importante 

ferramenta que tem ganhado destaque nos últimos anos em pesquisas relacionadas 

à Saúde Pública (BRASIL, 2007). 
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1.5 Análise Espacial e saúde pública  

 

Considera-se espaço o lugar da sociedade que envolve as relações humanas, 

refletindo nas relações de classe, de poder, de trabalho, nas diferenças e 

desigualdades sociais, distribuição de recursos. Portanto, a situação de saúde 

depende dos fenômenos e problemas que afetam determinado grupo da população, 

em diferentes planos e espaços (BRASIL, 2006).  

Os estudos da saúde ganharam, ao longo dos anos, grandes contribuições da 

geografia e, especificamente, da Geografia Crítica a partir de 1970, a qual defende a 

ideia de que o espaço geográfico não é apenas o espaço físico, abstrato e área da 

geografia, mas sim um espaço social construído a partir das relações entre as 

pessoas, que reflete no contexto sociocultural e coletivo (BRASIL, 2006). 

Dessa forma, o uso dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG), que são 

programas de computador capazes de armazenar, gerenciar e disponibilizar 

informações geográficas, auxilia na obtenção de dados que permitem o entendimento 

de fenômenos e a relação com a área geográfica, através da utilização de mapa, que 

se torna um meio de comunicação de importância, uma vez que envolvem estudos de 

inúmeras situações, como o mapeamento de determinado agravo em uma população, 

monitoramento de problemas ambientais com impacto potencial na saúde da 

comunidade (BRASIL, 2007). 

Com o passar dos anos, percebeu-se que as técnicas computadorizadas 

permitiram o desenvolvimento de melhorias nos desenhos dos estudos através da 

utilização de banco de dados que facilitavam o entendimento do curso da doença e 

seu comportamento, assim como o fator espaço-tempo que caracterizava a doença 

em determinada localidade. Assim, a partir delas, é possível realizar investigação de 

áreas de risco e mapeamento de agravos a fim de verificar a ocorrência de 

determinada doença (CHIARAVALLOTI-NETO, 2017). 

A Análise Espacial (AE) tem tido destaque nas pesquisas relacionadas à 

Saúde Pública nos últimos anos, sendo caracterizada como uma ferramenta 

importante para o estudo dos padrões e dos comportamentos de distribuição de áreas. 

Dessa forma, desenvolveu-se a Epidemiologia Geográfica, que auxilia no 

desenvolvimento dessas pesquisas e tem crescido graças ao desenvolvimento 

tecnológico dos recursos e da pesquisa científica (BRASIL, 2007). 
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A Análise Espacial permite, a partir da observação de fatores como morbidade 

e mortalidade, realizar um diagnóstico situacional que contribui para a observação da 

distribuição dos riscos de adoecimento e morte, assim como populações e áreas mais 

vulneráveis, o que permite a organização dos dados e o planejamento de ações e 

condutas voltadas à realidade (DARONCO et al., 2012). As principais aplicações da 

Análise Espacial na Saúde Pública envolvem: mapeamento de doenças e agravos, 

avaliação da evolução da distribuição espacial de doenças ao longo do tempo, relação 

entre fatores que influenciam no ambiente e na saúde, identificação de áreas de risco 

(BRASIL, 2006).  

Entre as possibilidades derivadas da Análise Espacial, encontra-se o 

geoprocessamento, que engloba o estudo da Estatística Espacial, uma vez que 

envolve tecnologias que auxiliam na coleta, no tratamento e apresentação de dados 

espaciais como a geografia, cartografia e estatística. Além disso, permite a localização 

e identificação de ocorrências e mudanças no padrão e nos determinantes do território 

e/ou espaço geográfico (BRASIL, 2006). 

 

Figura 3 – Tecnologias de Geoprocessamento 

 

 

 

Fonte: DOMINGUES; SIMOES, 2007. 
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Os SIG têm diferentes funções dependendo do tipo de dado, algumas técnicas 

estatísticas são mais apropriadas para um ou outro tipo de dado. Basicamente, são 

dois tipos que são utilizados: dados que são atributos de pontos ou dados atributos 

de áreas (CARVALHO et al, 2017). 

Os dados por atributo de ponto são os mais simples. Nesse caso temos a 

localização pontual (coordenadas) de algum evento, sendo o mais comum é o da 

residência de um caso de doença. É importante observar que a variável “localização” 

é aleatória, portanto, será analisada estatisticamente. O melhor exemplo é a 

investigação da epidemia de cólera em Londres, entre 1850 a 1860, quando o médico 

inglês John Snow localizou as residências de cada caso de cólera, a idade, profissão 

e outras variáveis de interesse, além do mais importante, a fonte da água utilizada e 

os locais de captação de cada Companhia (CARVALHO et al., 2017).  

Dessa forma, em 1854, acontecia mais uma das muitas epidemias de cólera 

trazida das Índias, com causas indefinidas até então. Existiam, naquele momento, dois 

mecanismos que eram tidos como fatores causais: a primeira vertente, relacionada 

aos miasmas e a segunda, relacionada à ingestão de água insalubre. Dessa maneira, 

identificou-se, a partir da produção de mapa (Figura 4), a localização das bombas de 

água que abasteciam a cidade, assim como das residências dos óbitos decorrentes 

da doença, observando-se, posteriormente, a localização dos pontos de captação de 

água, onde a concentração de dejetos era realidade preocupante. Dessa forma, 

entende-se a importância significativa da análise espacial para a compreensão do 

fenômeno e para os avanços das pesquisas relacionadas à Saúde Pública (DRUCK 

et al., 2004). 
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Figura 4 – Mapa de Londres com óbitos por cólera identificados por pontos e poços 
de água representados por cruzes. 

 

 

Fonte: Druck et al., 2004. 

 

Assim sendo, a análise de dados de determinada região e população vem 

sendo cada vez mais valorizada, pois há a necessidade de avaliar a situação de saúde 

da população através da vigilância em saúde, o que permite informar a realidade do 

território, a distribuição espacial das doenças e intervir no planejamento e avaliação 

das ações, fornecendo dados que permitem relacionar e acompanhar as mudanças 

do espaço geográfico e detectar populações de risco (BRASIL, 2006). 

 O outro tipo de dado é o proveniente de áreas geográficas com limites definidos, 

como exemplo, as variáveis Bairro ou Estado. São as contagens de casos ou óbitos 

de alguma doença ou os indicadores provenientes do censo demográfico. Os dados 

de áreas são os mais analisados na área da saúde, embora tenham sua importância 

frequentemente subestimada por receio da denominada falácia ecológica, que pode 

ser definida como uma tentativa de estimar associações entre indivíduos a partir de 

dados agregados (IBGE, 2019; CARVALHO et al., 2017). 

  

1.6 Autocorrelação Espacial 

 

Nesse sentido, a autocorrelação espacial é um fator importante na utilização 

das técnicas de geoprocessamento, pois permite correlacionar as variáveis de 

interesse no espaço (MAGALHÃES; MEDRONHO, 2017). Assim, a correlação indica 

a dependência de uma variável em decorrência da outra, podendo ser de três tipos: 
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ela será positiva (ou direta) quando houver aumento ou diminuição das duas variáveis 

ao mesmo tempo; será negativa (ou inversa) quando elas variarem em sentidos 

opostos; também poderá ser do tipo nula. Ou seja, a autocorrelação permite identificar 

o grau de dependência de uma variável de área, em determinada região geográfica, 

sobre outras localidades vizinhas, a partir de uma mesma variável (LUZARDO; 

CASTEÑEDA FILHO; RUBIM, 2017).  

Assim sendo, a fim de entender a influência das relações vizinhas, é 

necessário obter a relação espacial entre todos os pares de áreas através de pesos 

espaciais numa matriz [W], na qual cada valor [Wij] depende da relação espacial entre 

as áreas [i] e [j] (AL-AHMADI; AL-ZAHRANI, 2013). Dessa maneira, a matriz de 

vizinhança (ou matriz de proximidade espacial) é formado por um conjunto de n áreas 

{A1,...,An}, construindo a matriz W(1) (n x n), na qual permite a representação de 

proximidade entre Ai e Aj, que pode ser calculada a partir de critérios (DRUCK et al., 

2004):  

  

𝑊𝑖𝑗 =
1, 𝑠𝑒 𝑜 𝑐𝑒𝑛𝑡𝑟𝑜𝑖𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝐴𝑖 𝑒𝑠𝑡á 𝑎 𝑢𝑚𝑎 𝑑𝑒𝑡𝑒𝑟𝑚𝑖𝑛𝑎𝑑𝑎 𝑑𝑖𝑠𝑡â𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑑𝑒 𝐴𝑗; 

0, 𝑐𝑎𝑠𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟á𝑟𝑖𝑜
 

𝑊𝑖𝑗 =
1, 𝑠𝑒 𝐴𝑖  𝑐𝑜𝑚𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑙ℎ𝑎 𝑢𝑚 𝑙𝑎𝑑𝑜 𝑐𝑜𝑚𝑢𝑚 𝑐𝑜𝑚 𝐴𝑗; 

0, 𝑐𝑎𝑠𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟á𝑟𝑖𝑜
 

 

 

𝑊𝑖𝑗 =

1𝑖𝑗

1𝑖𝑖
, 𝑜𝑛𝑑𝑒 1𝑖𝑗 é 𝑜 𝑐𝑜𝑚𝑝𝑟𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑎 𝑓𝑟𝑜𝑛𝑡𝑒𝑖𝑟𝑎 𝑒𝑛𝑡𝑟𝑒 𝐴𝑖 𝑒 𝐴𝑗       

𝑒 1𝑖 é 𝑜 𝑝𝑒𝑟í𝑚𝑒𝑡𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝐴𝑖; 
 

 

Com isso, entende-se que existem dois índices capazes de identificar padrões 

de autocorrelação espacial em determinada área: o Índice Global de Moran e o Índice 

Local de Moran (Ii), que medem o grau de dependência de uma variável em 

determinada região com essa mesma variável em áreas vizinhas. O Índice Global 

fornece um único valor de associação para todo o conjunto de dados, permitindo a 

caracterização de todo o estudo. Além disso, é possível identificar se a variável em 

questão fornece alta ou baixa correlação espacial, partindo do princípio que os valores 

variam (de -1 a +1). Entende-se que há correlação direta quando tem-se valores 
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positivos (entre 0 e +1); há correlação inversa quando tem-se valores negativos (entre 

-1 e 0) (FONSECA et al., 2011). 

Assim, o Índice Global de Moran (I) emprega a matriz de vizinhança de 

primeira ordem, levando em consideração o primeiro vizinho (LUZARDO; 

CASTAÑEDA FILHO; RUBIM, 2017). Ele é dado pela expressão: 

𝐼 =
 ∑ ∑ 𝑤𝑖𝑗 (𝑍𝑖𝑖 − 𝜇𝑍

𝑛
𝑗=1

𝑛
𝑖=1 )(𝑍𝑗 − 𝜇𝑍)

∑ (𝑍𝑖  
𝑛
𝑖=1 − 𝜇𝑍)2

 

 

Sendo: 

 [n] = o número de áreas; 

 [Zi] = o valor do atributo considerado na área [i]; 

 [µz] = o valor médio do atributo na região do estudo; 

 [wij] = o elemento [ij] da matriz de vizinhança normalizada. 

Por sua vez, o Índice Local de Moran (Ii) é uma ferramenta estatística capaz 

de identificar agrupamentos e testar a autocorrelação local, uma vez que observa 

objetos espaciais com influência no Índice de Moran Global (I) (LUZARDO; 

CASTAÑEDA FILHO; RUBIM, 2017). Ele é dado pela expressão: 

𝐼𝑖 = 𝑍𝑖 ∑𝑗 𝑤𝑖𝑗 𝑧𝑗 

Dessa maneira, pode-se observar a dependência espacial através do 

Diagrama de Moran Global (ou Moran Scatterplot), como mostra o exemplo da Figura 

5, que tem o objetivo de informar os dados necessários para comparação dos valores 

normalizados do atributo, em cada área, com a média dos seus vizinhos, construindo 

um gráfico bidimensional de [z] (valores normalizados) por [w2] (média dos vizinhos), 

dividido em quatro quadrantes, onde cada ponto representa uma área. 
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Figura 5 – Moran Scatterplot 

 

Fonte: Adaptado de Câmara et al. (2002), p.20. 

 

No qual:  

 O quadrante superior direito (Q1) contém os casos onde o valor do atributo de 

cada polígono e o valor médio do atributo nos polígonos vizinhos são maiores 

que a média global (ambos representados por alto): alto-alto (AA);  

 O quadrante inferior esquerdo (Q2) contém os casos onde o valor do atributo 

de cada polígono e o valor médio do atributo nos polígonos vizinhos são 

menores que a média global (ambos representados por baixo): baixo-baixo 

(BB);  

 O quadrante inferior direito (Q3) contém os casos onde o valor do atributo de 

cada polígono está acima da média global (representado por alto), enquanto o 

valor médio do atributo em polígonos vizinhos está abaixo daquela média 

(representado por baixo): alto-baixo (AB);  

 O quadrante superior esquerdo (Q4) contém os casos onde o valor do atributo 

de cada polígono está abaixo da média global (representado por baixo), 

enquanto o valor médio do atributo em polígonos vizinhos está acima daquela 

média (representado por alto): baixo-alto (BA). 

Dessa forma, entende-se que a maior concentração de pontos nos 

quadrantesQ1 e Q2 indica que há autocorrelação espacial positiva [I > 0], já se os 
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quadrantes Q3 e Q4 detiverem a maior concentração de pontos, a autocorrelação será 

negativa [I < 0]. Por sua vez, se a distribuição de pontos acontece de forma 

homogênea entre os quatro quadrantes, entende-se que há ausência de 

autocorrelação [I ≈ 0] (OLIVEIRA et al., 2013). 

Assim sendo, o uso da Análise Espacial da Saúde Pública é um importante 

meio de analisar a situação de saúde, entender os fenômenos que causam as 

iniquidades sociais e identificar áreas e populações de risco, a fim de orientar e 

conscientizar sobre os problemas que envolvem grande parte dos sujeitos.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

Analisar os casos de tentativas de suicídio por medicamentos e sua relação 

com os Determinantes Sociais da Saúde por meio da análise espacial no município 

de Campina Grande, através da análise dos dados notificados no SINAN, no ano de 

2019. 

 

2.2  Objetivos Específicos 

 

 Caracterizar o perfil epidemiológico e sociodemográfico das tentativas de 

suicídio por medicamentos notificados pelo CIATOx – CG, no ano de 2019, no 

município de Campina Grande – PB. 

 

 Identificar o número de casos de tentativa de suicídio por medicamentos, no 

município de Campina Grande. 

 

 Realizar a análise espacial dos casos de tentativas de suicídio por 

medicamentos notificados pelo CIATOx – CG, em 2019. 

 

 Verificar a correlação entre os Determinantes Sociais da Saúde e os casos de 

tentativas de suicídio no município de estudo. 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1 Tipo de estudo 

 

Trata-se de um estudo observacional, analítico, transversal, de caráter 

quantitativo, realizado a partir de dados secundários provenientes do Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN).  

 

3.2 Cenário do estudo 

 

O espaço geográfico estudado compreende o município de Campina Grande, 

localizado na mesorregião do agreste paraibano, com população aproximada de 

409.731 pessoas, sendo a segunda cidade mais populosa da Paraíba. Sua densidade 

demográfica é de 648,31 hab/km2, segundo dados do Censo realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (IBGE, 2010). 

Na figura 6, observa-se a localização espacial do município em relação ao 

Estado da Paraíba: 

 

Figura 6 – Localização geográfica de Campina Grande em relação ao Estado da 

Paraíba. 

 

Fonte: IBGE, 2010. 
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A cidade de Campina Grande tem destaque por ser um dos principais polos 

industriais da Região Nordeste e ser um importante centro universitário, além de 

sediar vários eventos culturais, entre eles o “Maior São João do Mundo” (IBGE, 2010). 

Os bairros de Campina Grande estão ilustrados na Figura 7 e serão 

importantes no processo de caracterização da distribuição espacial dos casos 

notificados que serão analisados. 

 

Figura 7 - Mapa de distribuição dos bairros de Campina Grande, Paraíba, Brasil. 

 

FONTE: IBGE, 2017. 

 

 

3.3 População do estudo 

 

A população do estudo compreendeu 301 casos de pacientes com história de 

ingestão de medicamentos como forma de tentativa de suicídio notificados no SINAN, 

registrados no período de 2019, em Campina Grande, Paraíba. Os critérios de 

inclusão foram: pacientes atendidos pelo CIATOx em 2019, residentes da zuna urbana 

de Campina Grande, com história de intoxicação por medicamentos como tentativa 

de suicídio. Foram excluídos os pacientes cujas fichas estavam com dados 
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ausentes/incompletos. Dessa forma, após aplicação dos critérios de exclusão, a 

amostra totalizou 237 pacientes. A amostra do estudo foi caracterizada considerando-

se as variáveis sociodemográficas: sexo, faixa etária, estado civil, nível de 

escolaridade e situação no mercado de trabalho. 

 

3.4 Coleta de dados 

 

A coleta de dados foi realizada por meio do resgate do banco de dados do 

CIATOx – CG, situado no Hospital de Emergência e Trauma Dom Luiz Gonzaga 

Fernandes (HETDLGF), na cidade de Campina Grande, Paraíba (PB), no ano de 

2019. Os dados foram coletados com auxílio da Ficha de Investigação de Intoxicação 

(ANEXO I) utilizada pelo Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN) para 

notificação dos casos. 

 A ficha é utilizada durante os atendimentos aos pacientes, preenchida pelo 

extensionista/profissional de plantão do CIATOx, no primeiro atendimento ao paciente 

e durante os próximos dias, com acompanhamento do caso até sua evolução. 

Dessa forma, o CIATOx faz parte da Rede de Urgência e Emergência, no 

âmbito do SUS e presta assistência à população em casos de intoxicação aguda ou 

crônica, fornece suporte à saúde das pessoas em questão, incluindo promoção da 

saúde e prevenção de agravos, assim como investiga e notifica esses casos que são 

de interesse para a Saúde Pública. 

Os dados também foram obtidos através do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE) a fim de captar as informações demográficas relativas ao bairro e 

socioeconômicas (sexo, faixa etária, escolaridade, renda) a fim de verificar a relação 

existente entre os Determinantes Sociais da Saúde e as Tentativas de Suicídio 

A coleta de dados foi realizada entre outubro de 2020 a março de 2021, após 

parecer formal do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Estadual da 

Paraíba (UEPB). 

 

3.5 Processamento e Análise dos dados 

 

Inicialmente, os dados do SINAN sobre os registros de casos de tentativas de 

suicídio por uso de medicamentos foram captados e organizados em uma planilha 

eletrônica utilizando o software Microsoft Office Excel 2013, observando incompletude 
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dos dados, duplicidade e exclusão de casos residentes na zona rural do município. A 

partir disso, realizou-se a busca ativa de pacientes cujas fichas estavam incompletas 

ou faltando dados considerados importantes através do contato por telefone, sendo 

excluídos os pacientes que não atenderam a ligação.   

Dessa maneira, as planilhas foram importadas para o programa The R Project 

for Statistical Computing (R CORE TEAM, 2017) para realização de análise estatística, 

com contagem de frequência e porcentagens, além de testes de correlação para 

verificar associação entre as variáveis. A análise descritiva foi realizada a partir das 

frequências absolutas e relativas.  

A fim de verificar a dependência espacial entre os bairros, foram utilizados o 

Índice de Moran Global e o Local. Além disso, para visualizar o comportamento do 

fenômeno das Tentativas de Suicídio no município de Campina Grande e a 

autocorrelação espacial, foram elaborados diagrama de espelhamento de Moran e 

LISA Maps.  

Os dados espaciais e a malha digital do município foram captados com auxílio 

da Secretaria de Planejamento do município, através do Setor de Geoprocessamento. 

Assim sendo, o georreferenciamento foi realizado a partir do Programa R (R Studio). 

Adotou-se como unidade de verificação a variável “bairro de ocorrência” para 

conduzir a análise espacial da pesquisa. Dessa forma, utilizou-se dados obtidos a 

partir dos “50 códigos” disponíveis no Departamento Estatística do Centro de Ciências 

e Tecnologia da Universidade Estadual da Paraíba a fim de construir os mapas do 

estudo para o município. 

Posteriormente, a fim de verificar a relação existente entre os Determinantes 

Sociais da Saúde e as Tentativas de Suicídio, realizou-se a captação das informações 

sociodemográficas e socioeconômicas relativas aos bairros, a partir da base de dados 

do IBGE, utilizando, assim, variáveis que apresentaram relação com os Determinantes 

Sociais da Saúde relativos às Tentativas de Suicídio. As variáveis foram escolhidas a 

partir de estudos que revelaram que tiveram maior significância estatística: faixa 

etária, sexo, baixa escolaridade e baixo rendimento monetário (MINAYO, 

MENEGHEL; CAVALCANTE, 2012; RIBEIRO et al., 2018; VIEIRA; SANTANA; 

SUCHARA, 2015; CAVALCANTE; MINAYO, 2012).   

As variáveis utilizadas foram:  

 

1. Mulheres residentes no bairro na faixa etária de 10 a 39 anos 
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2. Moradores de domicílios no bairro sem escolaridade 

3. Renda per capita inferior ou igual a um salário mínimo 

4. Domicílios particulares permanentes chefiados por mulheres 

Realizou-se o Teste de Normalidade de Anderson-Darling a fim de verificar se 

os dados seguem uma distribuição e a Correlação de Spearman, uma medida não 

paramétrica para análise de dados, que permite a visualização do inter-

relacionamento das variáveis analisadas, ou seja, a relação existente entre os 

Determinantes Sociais da Saúde e os casos de Tentativas de Suicídio por uso de 

medicamentos no município de Campina Grande. 

Assim sendo, entende-se que a correlação entre as duas variáveis, obtido da 

correlação de Spearman, deve estar no intervalo entre -1 a 1, sendo -1 indicador de 

perfeita correlação negativa ou inversa e 1 indicador de perfeita correlação positiva ou 

direta. Ou seja, a correlação direta indica, de forma geral, o crescimento e 

decrescimento concomitante das duas variáveis, enquanto a correlação inversa 

demonstra que o crescimento de uma das variáveis implica, de forma geral, no 

decrescimento da outra (PONTES et al., 2010). 

 

3.6 Aspectos éticos da pesquisa 

 

A pesquisa faz parte do grande projeto intitulado “Epidemiologia das 

Intoxicações por Medicamentos e sua Relação com a Vulnerabilidade Individual, 

Social e Programática”, aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Estadual da 

Paraíba (CEP/UEPB), sob CAAE de nº 29802720.2.0000.5187, como consta no 

ANEXO II, cumprindo dessa forma, com os preceitos e diretrizes éticas da pesquisa 

com seres humanos recomendados pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 

(CONEP), expressas na Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012. 
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4 RESULTADOS 

4.1 Artigo 1¹ 
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4.2 Artigo 2² 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As violências, de uma forma geral, e os acidentes têm causado impacto na 

morbimortalidade da população brasileira, por isso o Brasil tem investido em ações de 

prevenção a fim de reduzir a incidência desses casos, como o Plano Nacional para 

Prevenção do Suicídio, lançado em 2009. 

A discussão sobre a ocorrência das tentativas de suicídio e do suicídio 

propriamente dito vêm sendo cada vez mais crescente, gerando impacto na Saúde 

Pública e demonstrando a necessidade de intervenções e elaboração de políticas 

públicas no âmbito da Saúde Pública. 

Através do estudo dos Determinantes Sociais da Saúde (DSS), pôde-se 

observar o agravo das tentativas de suicídio não só no âmbito individual, mas 

principalmente no âmbito coletivo, evidenciando a importância do ambiente em que a 

população vive. Outrossim, percebe-se que o ato não possui uma única causa, 

podendo desenvolver-se a partir de questões sociais, culturais, ambientais, familiares, 

biológicos. 

A partir dos resultados, traçou-se o perfil sociodemográfico dos indivíduos que 

tentaram suicídio através do uso de medicamentos, demonstrando-se uma 

predominância de pessoas do sexo feminino, jovens e adultos jovens, com ênfase 

para o início do ato cada vez mais cedo, escolaridade em ensino fundamental, 

condição de solteiro (a) como estado civil e desempregado ou estudante quando 

relacionado à ocupação, condições compatíveis com os achados da literatura que 

relacionam os DSS e as tentativas de suicídio. 

Pode-se apontar como limitações do estudo a falta de dados e notificações, 

visto que nem todas as pessoas buscam os serviços de saúde de referência para 

adequado tratamento. Por outro lado, trata-se de um estudo de relevância e 

importância, principalmente por enfatizar uma realidade local, que pode conduzir o 

planejamento de ações capazes me modificar a situação atual. 

Diante de tudo isso, conclui-se que o estudo ultrapassou a compreensão dos 

índices de ocorrências de TS relacionadas aos medicamentos na população em 

questão, entendendo de que forma os fatores ambientais e individuais influenciam no 

ato em si, visando melhor a situação de saúde dessas populações. Pretende-se 

contribuir com os Serviços de Saúde e, consequentemente, com os profissionais que 
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lidam diariamente com este tipo de agravo, a fim de auxiliar no conhecimento e na 

integralidade da assistência, com ações intersetoriais que solucionem a problemática. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – TERMO DE COMPROMISSO DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL 

(CUMPRIMENTO DOS TERMOS DA RESOLUÇÃO Nº. 466/12 DO CNS/MS) 

 

 

 

 



97 
 

ANEXO B – TERMO DE CONCORDÂNCIA COM O PROJETO DE PESQUISA 
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ANEXO C – TERMO DE COMPROMISSO PARA COLETA DE DADOS EM 

ARQUIVOS (TCCDA) 
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ANEXO D – TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL PARA UTILIZAÇÃO DE 

DADOS EM ARQUIVOS 
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ANEXO E – TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL 
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ANEXO F – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 
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ANEXO G – FICHA DE INVESTIGAÇÃO DE INTOXICAÇÃO EXÓGENA 
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ANEXO H – COMPROVANTE DE SUBMISSÃO DO ARTIGO 
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ANEXO I – COMPROVANTE DE PUBLICAÇÃO DO ARTIGO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


